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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DO MP/RS!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DO MP/RS!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!



BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR

OS TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

BÔNUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS
 ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRÁTICA PARA OS 30 DIAS QUE
ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E EFICIENTE DO

ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEÚDO EM PARTES MANEJÁVEIS E DISTRIBUIR AS ATIVIDADES
AO LONGO DO PERÍODO, VOCÊ PODERÁ FOCAR EM CADA TÓPICO COM MAIS

PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAÇÕES. 

https://memorizaai.com.br/mp-rs/?utm_source=Amostra


QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/mp-rs/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - MP/RS!
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital!

clique aqui para conhecer o material completo

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ
ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ
ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ
PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA CHANCE DE APROVAÇÃO!

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ
PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA CHANCE DE APROVAÇÃO!

Língua Portuguesa
Raciocínio Lógico
Informática
Direito Constitucional
Direito Administrativo
Direito Institucional do Ministério Público
Direito Civil
Direito Processual Civil
Direito Penal
Direito Processual Penal
Legislação Especial

https://memorizaai.com.br/mp-rs/?utm_source=Amostra
https://memoriza-ai-educacao-ltda.memberkit.com.br/232234-mp-rs-analista-do-mp-direito/4631432-aulas-em-pdf-lingua-portuguesa
https://memoriza-ai-educacao-ltda.memberkit.com.br/232234-mp-rs-analista-do-mp-direito/4631433-aulas-em-pdf-raciocinio-logico
https://memoriza-ai-educacao-ltda.memberkit.com.br/232234-mp-rs-analista-do-mp-direito/4631434-aulas-em-pdf-informatica
https://memoriza-ai-educacao-ltda.memberkit.com.br/232234-mp-rs-analista-do-mp-direito/4631445-aula-em-pdf-direito-constitucional
https://memoriza-ai-educacao-ltda.memberkit.com.br/232234-mp-rs-analista-do-mp-direito/4631443-aula-em-pdf-direito-administrativo
https://memoriza-ai-educacao-ltda.memberkit.com.br/232234-mp-rs-analista-do-mp-direito/4631444-aula-em-pdf-direito-institucional-do-ministerio-publico
https://memoriza-ai-educacao-ltda.memberkit.com.br/232234-mp-rs-analista-do-mp-direito/4631442-aula-em-pdf-direito-civil
https://memoriza-ai-educacao-ltda.memberkit.com.br/232234-mp-rs-analista-do-mp-direito/4631457-aula-em-pdf-direito-processual-civil
https://memoriza-ai-educacao-ltda.memberkit.com.br/232234-mp-rs-analista-do-mp-direito/4631459-aula-em-pdf-direito-penal
https://memoriza-ai-educacao-ltda.memberkit.com.br/232234-mp-rs-analista-do-mp-direito/4631460-aula-em-pdf-direito-processual-penal
https://memoriza-ai-educacao-ltda.memberkit.com.br/232234-mp-rs-analista-do-mp-direito/4631441-aula-em-pdf-legislacao-especial


CONHECIMENTOS GERAISCONHECIMENTOS GERAIS

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/mp-rs/?utm_source=Amostra


DICAS PARA ACERTAR A ACENTUAÇÃO 
1 - COMPREENDA A FUNÇÃO DE CADA ACENTO

agudo (´) — indica a tônica da sílaba com som aberto. 
Exemplo: pé, forró;

circunflexo (^) — indica a tônica da sílaba com som fechado.
Exemplo: vovô, crochê. Também é usado para indicar o plural de
alguns verbos na 3ª pessoa. Exemplo: (ele) tem, (eles) têm;
grave (`) — no Português, é usado apenas para indicar a crase.
Exemplo: ir à escola;
til (~) — indica a nasalização de uma vogal, geralmente em
ditongos nasais. 

Exemplo: mãe, irmão, eleições.

2 -QUAIS SÃO AS DIFERENÇAS ENTRE ACENTUAÇÃO TÔNICA E ACENTUAÇÃO
GRÁFICA?

Acentuação tônica: refere-se à pronúncia da palavra. A sílaba com acento
tônico é aquela com pronúncia mais forte e enfática.

Acentuação gráfica: refere-se aos sinais de acentuação usados na escrita
para indicar o acento tônico. Trata-se especificamente do acento agudo
(para indicar ênfase com sons abertos) e do acento circunflexo (para indicar
ênfase com sons fechados).

Observe as seguintes palavras e note a diferença entre elas:

sabia – vivido – vitima

sábia – vívido – vítima

Perceba que o acento tônico nas palavras da primeira linha recai sobre a
penúltima sílaba e que não há acento gráfico nessas palavras. Já na
segunda linha, o acento tônico recai sobre a antepenúltima sílaba, havendo
acento gráfico nelas para indicar essa sílaba tônica.

DICA  01
memoriza.aí

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/mp-rs/?utm_source=Amostra


CONECTIVOS LÓGICOS VI

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

Proposição Original: "O céu está azul."
Negação: "O céu não está azul."
Se a proposição original for verdadeira (o céu está azul), a negação é falsa (o
céu não está azul). E vice-versa.

Proposição Original: "Ele é um estudante universitário."
Negação: "Ele não é um estudante universitário."
Se a proposição original for verdadeira (ele é um estudante universitário), a
negação é falsa (ele não é um estudante universitário). E vice-versa.

Proposição Original: "O carro custa mais de $20.000."
Negação: "O carro não custa mais de $20.000."
Se a proposição original for verdadeira (o carro custa mais de $20.000), a
negação é falsa (o carro não custa mais de $20.000). E vice-versa.

O conectivo "NÃO," representado pelo símbolo "!" ou "~",
é uma operação lógica que nega o valor de verdade de
uma proposição. Isso significa que se a proposição
original for verdadeira, a negação dela será falsa, e se a
proposição original for falsa, a negação dela será
verdadeira.

memoriza.aí

 CONECTIVO <NÃO=
NEGAÇÃO

 CONECTIVO <NÃO=
NEGAÇÃO

DICA 02

A negação é uma operação lógica fundamental e é frequentemente usada em
conjunto com outros conectivos para criar expressões lógicas mais complexas. 
EXEMPLO:EXEMPLO:

TERÁ VALOR FALSO QUANDO A PROPOSIÇÃO FOR VERDADEIRA
E VICE-VERSA.

p q

V F

F V

TABELA VERDADE DA NEGAÇÃOTABELA VERDADE DA NEGAÇÃO

faça anotações aqui

clique aqui para conhecer o material completo
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No Windows 10, o Menu Iniciar trouxe uma abordagem diferente em relação a versões
anteriores, como o Windows 7. A ideia da Microsoft foi criar uma experiência mais
unificada, funcionando tanto em PCs tradicionais quanto em dispositivos touchscreen,
como tablets e conversíveis 2 em 1.

No Windows 11, o Menu Iniciar continua, mas com um visual reformulado: agora ele é
centralizado por padrão e mais minimalista, sem os antigos Live Tiles. No entanto, a
personalização ainda é um grande diferencial! �

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS I

BOTÃO INICIARBOTÃO INICIAR

+
atalhopara o botão iniciar

Também é possível acessá-lo ao
pressionar a tecla do logotipo do Windows 

memoriza.aí
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 Como personalizar o Menu Iniciar no Windows 10 (e similarmente no Windows 11):

�  Clique no botão "Iniciar" na barra de tarefas ( þ  geralmente no canto inferior
esquerdo no Windows 10 e centralizado no Windows 11).
�  Acesse "Configurações" ⚙  (ícone de engrenagem).
�  Vá até "Personalização" � .
�  No menu lateral, clique em "Iniciar" para acessar as opções de personalização.

✅  Escolher quais pastas aparecem no Menu Iniciar – Ative
ou desative atalhos para Documentos, Imagens,
Configurações e mais.
✅  Ajustar o número de ícones e atalhos – Defina quantos
aplicativos deseja exibir.
✅  Mostrar ou ocultar aplicativos recém-instalados – Ative
essa opção para acompanhar seus apps mais recentes.
✅  Fixar aplicativos favoritos ý  – Basta arrastar e soltar os
ícones diretamente no Menu Iniciar para um acesso mais
rápido!

Opções de personalização disponíveis:

�  No Windows 11, o processo de personalização é semelhante, mas com um visual
mais moderno e fluído. Agora, você pode até mesmo criar grupos personalizados de
aplicativos e acessar sugestões inteligentes baseadas no seu uso diário! 

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/mp-rs/?utm_source=Amostra


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOSCONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

clique aqui para conhecer o material completo
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CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) tem uma super equipe
diversificada que garante que tudo funcione direitinho na fiscalização do Ministério
Público. 

QUEM COMPÕE O CNMP?QUEM COMPÕE O CNMP?

COMPOSIÇÃO COMPOSIÇÃO 

2 JUÍZES INDICADOS:
1 PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF) Ì
1 PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ).

DICA 04
memoriza.aí

O Conselho é composto por 14 integrantes com direito a voto, além do Presidente
do Conselho Federal da OAB, que tem assento, mas sem voto.

O CONSELHO É PRESIDIDO PELO
PROCURADOR-GERAL DA

REPÚBLICA (PGR).

1 DO MPF (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL)
1 DO MPT (MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO)

1 DO MPM (MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR)
1 DO MPDFT (MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO

FEDERAL E TERRITÓRIOS).

3 REPRESENTANTES DOS
MINISTÉRIOS PÚBLICOS

ESTADUAIS (MPES).

2 ADVOGADOS, ESCOLHIDOS POR
VOTAÇÃO DIRETA NO CONSELHO

FEDERAL DA ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL (OAB).

2 CIDADÃOS DIFERENCIADOS, COM NOTÁVEL
SABER JURÍDICO E REPUTAÇÃO IMPECÁVEL.

1 MEMBRO INDICADO PELA CÂMARA DOS
DEPUTADOS. Ì

1 MEMBRO INDICADO PELO SENADO FEDERAL. 

Entre os indicados do MPU ou dos MPEs, um será eleito para o posto de corregedor,
ou seja, o que cuida para que tudo esteja 100% certo. A eleição é feita por voto
secreto, e quem ocupa esse cargo não pode ser reconduzido.

Representantes do Ministério Público (MP) (8 membros):

 INDICADOS PELOS PROCURADORES-GERAIS
DE JUSTIÇA DOS ESTADOS, A PARTIR DE UMA

LISTA TRÍPLICE FORMADA PELOS MEMBROS DA
CARREIRA DE CADA MP ESTADUAL.

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA (PGR), QUE ALÉM DE PRESIDIR O CONSELHO,
TAMBÉM O INTEGRA.

Representantes da Magistratura (2 membros):

Representantes da
Advocacia (2 membros):

Representantes da sociedade (2 membros):

clique aqui para conhecer o material completo
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LEI Nº 8.625/1993 - LEI ORGÂNICA NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

memoriza.aí
DICA 05

Autonomia
Funcional e

Administrativa do
Ministério Público 

Autonomia
Funcional e

Administrativa do
Ministério Público 

O Ministério Público (MP) possui autonomia funcional e administrativa, o que
significa que ele pode tomar suas próprias decisões e gerir seus recursos sem
interferência externa. 

Essa independência é essencial para garantir que a instituição atue de maneira
imparcial e eficaz na defesa da ordem jurídica e dos interesses da sociedade.

o que precisamos saber?

✔  O MP TEM LIBERDADE
PARA ATUAR SEM A

NECESSIDADE DE
APROVAÇÃO DE OUTROS
ÓRGÃOS OU DO PODER

EXECUTIVO.

Autonomia Funcional ÌAutonomia Funcional Ì

✔  OS MEMBROS DO MP NÃO
ESTÃO SUBORDINADOS A

NENHUM OUTRO PODER E TÊM
TOTAL INDEPENDÊNCIA PARA
DECIDIR SOBRE PROCESSOS,

INVESTIGAÇÕES E AÇÕES
JUDICIAIS.

✔  ESSA AUTONOMIA ASSEGURA QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO POSSA FISCALIZAR AUTORIDADES
PÚBLICAS, COMBATER A CORRUPÇÃO E DEFENDER OS DIREITOS FUNDAMENTAIS SEM SOFRER
PRESSÕES POLÍTICAS.

Autonomia Administrativa «Autonomia Administrativa «
✔ O MP tem liberdade para organizar sua estrutura
interna, definir seus próprios cargos e distribuir suas
funções conforme sua necessidade.
✔ Autogestão orçamentária: pode administrar seus
recursos financeiros sem depender de outros órgãos para
aprovar suas despesas.
✔ Pode realizar concursos públicos, nomeações e
exonerações sem a necessidade de autorização externa.

clique aqui para conhecer o material completo
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Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsável pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes públicos.
Basta que seja demonstrada a relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do
Estado e o dano sofrido pela vítima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente às atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopólio do uso
da força e exerce diversas funções em benefício da sociedade.

Nesse tipo de responsabilidade, a vítima precisa provar não apenas a relação de
causa e efeito entre o dano e a ação do Estado, mas também a existência de culpa
ou dolo por parte dos agentes públicos. Ou seja, é necessário demonstrar que houve
negligência, imprudência ou imperícia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSABILIDADE OBJETIVA
 (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

RESPONSABILIDADE SUBJETIVA
 (OU TEORIA DA CULPA)

memoriza.aí
DICA 06

DO ESTADO I

Todas as pessoas de direito público respondem objetivamente pela ação de seus
agentes (conduta comissiva). 

A responsabilidade civil do Estado refere-se à obrigação legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das ações ou omissões de seus
agentes, serviços públicos ou políticas públicas. 
Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionários, serviços ou
decisões, causa prejuízo a indivíduos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vítimas pelos danos sofridos.

clique aqui para conhecer o material completo
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O Diálogo Competitivo é um procedimento de
licitação em que a Administração Pública pode
dialogar com licitantes previamente
selecionados.

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS XVII

DIÁLOGO COMPETITIVODIÁLOGO COMPETITIVO

memoriza.aí
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A modalidade diálogo competitivo é restrita a contratações em que a
Administração:
 I – vise a contratar objeto que envolva as seguintes condições:

inovação tecnológica ou técnica;
impossibilidade de o órgão ou entidade ter sua necessidade satisfeita
sem a adaptação de soluções disponíveis no mercado;
impossibilidade de as especificações técnicas serem definidas com
precisão suficiente pela Administração;

II - E verifique a necessidade de definir e identificar os meios e as alternativas
que possam satisfazer suas necessidades, com destaque para os seguintes
aspectos:

A solução técnica mais adequada;

Os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução já definida; 

A estrutura jurídica ou financeira do contrato;

Critério de Julgamento: maior retorno econômico.

clique aqui para conhecer o material completo
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Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73
do Código Civil, é atribuído à pessoa que não
possui residência habitual. 

DOMICÍLIO II

memoriza.aí
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DOMICÍLIO  IIDOMICÍLIO  II

Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela
pessoa natural como sua residência, conforme
o artigo 74 do Código Civil.

Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou
compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da
pessoa. Alguns exemplos são:

 A MUDANÇA DESSE DOMICÍLIO É PERMITIDA E PODE OCORRER
MEDIANTE MANIFESTAÇÃO DE VONTADE.

NESSE CASO, CONSIDERA-SE DOMICÍLIO O LUGAR ONDE A
PESSOA FOR ENCONTRADA.

PARA INCAPAZES, O
DOMICÍLIO SERÁ O

DO REPRESENTANTE
OU ASSISTENTE

LEGAL.

PARA SERVIDORES
PÚBLICOS, É O LOCAL
ONDE EXERCEM SUAS

ATIVIDADES.
PARA MILITARES, É O LOCAL

ONDE SERVEM.

PARA TRIPULANTES DE
NAVIOS, É O LOCAL ONDE O
NAVIO ESTÁ MATRICULADO

OU ANCORADO.

PARA PRESOS, É
O LUGAR ONDE
CUMPREM SUA
CONDENAÇÃO

DEFINITIVA.

clique aqui para conhecer o material completo
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Nesse sentido, uma dívida prescrita
permanece como uma obrigação válida,
porém o credor não tem mais o direito de
exigir seu pagamento, uma vez que a
pretensão foi afetada pela prescrição. 

É importante ressaltar que a prescrição se
aplica especificamente a direitos subjetivos
no sentido estrito, onde há uma relação de
titularidade entre uma pessoa e um bem
jurídico.

A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um
dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo
estabelecido pela legislação

PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA I

memoriza.aí
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PRESCRIÇÃO IPRESCRIÇÃO I

 OS PRAZOS PRESCRICIONAIS SÃO DETERMINADOS POR LEI E NÃO PODEM SER
ALTERADOS PELA VONTADE DAS PARTES ENVOLVIDAS, CONFORME PRECONIZA O

ARTIGO 192 DO CÓDIGO CIVIL.

A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão,
porém não extingue o direito em si. 

A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a
transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros
ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.

Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em
diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:

PRAZOS
PRESCRICIONAIS

PREVISÃO - ARTS. 205 E
206, CC (EXCEÇÃO:

ART. 1.003, CC)

ART. 205 - PRAZO
COMUM

ART. 206 - PRAZOS
ESPECIFICOS

10 ANOS 

DE 1 A 5 ANOS

clique aqui para conhecer o material completo
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LIMITES DA JURISDIÇÃO
NACIONAL II

LIMITES DA JURISDIÇÃO
NACIONAL II

DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL II
DICA 10

 É competência exclusiva da justiça brasileira:

memoriza.aí

UMA AÇÃO PROPOSTA EM TRIBUNAL ESTRANGEIRO NÃO IMPEDE QUE A JUSTIÇA BRASILEIRA
ANALISE A MESMA CAUSA OU CAUSAS CONEXAS, A MENOS QUE TRATADOS INTERNACIONAIS OU
ACORDOS BILATERAIS DISPONHAM DE FORMA DIFERENTE.

LEMBRE-SE!

A EXISTÊNCIA DE UM PROCESSO EM CURSO NA JUSTIÇA BRASILEIRA
NÃO IMPEDE A HOMOLOGAÇÃO DE UMA SENTENÇA ESTRANGEIRA,
QUANDO ESTA FOR NECESSÁRIA PARA PRODUZIR EFEITOS NO BRASIL.

I: Ações relativas a imóveis
localizados no Brasil.

II: Sucessão hereditária,
incluindo a confirmação

de testamento
particular, inventário e

partilha de bens
situados no Brasil,

mesmo se o autor da
herança for estrangeiro
ou residir fora do Brasil.

III: Partilha de bens situados no Brasil em casos de
divórcio, separação judicial ou dissolução de união

estável, mesmo que o titular dos bens seja
estrangeiro ou resida fora do Brasil.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONSEQUÊNCIAS DA FALTA DE INTEGRAÇÃO DO CONTRADITÓRIO:

I: Houver comunhão de direitos ou de obrigações
relativamente à lide.
II: Houver conexão pelo pedido ou pela causa de pedir
entre as causas.
III: Ocorrer afinidade de questões por ponto comum
de fato ou de direito.

LITISCONSÓRCIO I LITISCONSÓRCIO I 

DO LITISCONSÓRCIO I
DICA  11

Duas ou mais pessoas podem litigar em conjunto, ativa ou passivamente, no mesmo
processo quando:
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O REQUERIMENTO DE LIMITAÇÃO INTERROMPE O PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO OU RESPOSTA, QUE
RECOMEÇARÁ DA INTIMAÇÃO DA DECISÃO QUE O SOLUCIONAR

Litisconsórcio Facultativo:

Litisconsórcio Necessário:
O litisconsórcio será necessário por disposição de lei ou quando, pela natureza da
relação jurídica controvertida, a eficácia da sentença depender da citação de todos
que devam ser litisconsortes.

A sentença de mérito, quando proferida sem a integração do contraditório, será:

I: Nula, se a decisão deveria ser uniforme em relação a todos que
deveriam ter integrado o processo.
II: Ineficaz, nos outros casos, apenas para os que não foram citados.

NOS CASOS DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO, O
JUIZ DETERMINARÁ AO AUTOR QUE REQUEIRA A CITAÇÃO DE
TODOS QUE DEVAM SER LITISCONSORTES, DENTRO DO PRAZO
QUE ASSINAR, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO.

clique aqui para conhecer o material completo
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MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS I

 MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS
DA PRISÃO

 MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS
DA PRISÃO

DICA 12
memoriza.aí

De acordo com o Código de Processo Penal, a prisão só é permitida quando
outras medidas não são possíveis. 

As medidas cautelares podem ser aplicadas desde o início da investigação
até antes do trânsito em julgado, desde que atendam aos requisitos de
garantir a lei e o processo penal e sejam adequadas à gravidade do crime e às
condições pessoais do acusado.

NOVE MEDIDAS CAUTELARES DISTINTAS DA PRISÃO, QUE SÃO:NOVE MEDIDAS CAUTELARES DISTINTAS DA PRISÃO, QUE SÃO:

Lembre-se de que a prisão preventiva é excepcional e que, sempre que possível, as
medidas cautelares devem ser consideradas como alternativa à prisão, com o
objetivo de manter a liberdade do indivíduo enquanto o processo está em andamento.

MEDIDAS CAUTELARES: QUANDO A PRISÃO ANTES DO JULGAMENTO É EXCEPCIONALMEDIDAS CAUTELARES: QUANDO A PRISÃO ANTES DO JULGAMENTO É EXCEPCIONAL

IMPORTANTE RESSALTAR QUE, NO CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS CAUTELARES
IMPOSTAS, A PRISÃO PREVENTIVA PODE SER DECRETADA.

Comparecimento periódico em juízo;
Proibição de acesso ou de frequentar determinados
lugares;
Proibição de manter contato com determinadas pessoas;
Proibição de ausentar-se da Comarca, necessária para a
investigação ou instrução;
Recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de
folga;
Suspensão do exercício da função pública ou de atividade
de natureza econômica;
Internação provisória;
Fiança;
Monitoração eletrônica (tornozeleira).

clique aqui para conhecer o material completo
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HIPÓTESES DE CABIMENTO DA APELAÇÃO CONFORME A LEI 9.099/95:

Decisão que homologa ou não a transação penal (art. 76, §5º);
Decisão que rejeita denúncia ou queixa (art. 82, caput);
Sentença final de condenação ou absolvição (art. 82, caput).

RECURSOS VI
DICA 13
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APELAÇÃO NO
JECRIM

APELAÇÃO NO
JECRIM

RECURSOS DO JECRIM: O QUE É POSSÍVEL RECORRER E EM QUE PRAZO?RECURSOS DO JECRIM: O QUE É POSSÍVEL RECORRER E EM QUE PRAZO?
O JECRIM é limitado a apenas um recurso, a Apelação. 

Mesmo se estiver diante de uma situação descrita no rol do RESE, será
necessário recorrer por meio de Apelação, conforme estabelece o artigo 82 da
Lei n. 9.099/95. 

O prazo para a interposição e apresentação das razões é de 10 dias,
contados a partir de um prazo único.

O recurso deve ser apresentado por petição escrita, com as razões e o pedido
do recorrente. 
A apelação será interposta perante o juízo que prolatou a decisão recorrida, que
fará uma análise preliminar dos requisitos.  
Diante de um Juizado Especial Criminal, a interposição será para o juiz e as
razões para a Turma Recursal.

*RESE: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO*

clique aqui para conhecer o material completo
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL I

LUGAR = UBIQUIDADE
TEMPO = ATIVIDADE

mnemônicomnemônico

De acordo com o artigo 4º do CP, a lei penal aplicável é a que
estava em vigor no momento da ação ou omissão. 

No Direito Penal, utiliza-se a teoria da atividade, considerando o
crime como praticado no instante em que o agente executa a
conduta, o que ocorre após o início da ação.

ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIROENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO

Observação importante sobre a Constituição - Artigo 5º, XL da CF: a lei
penal não retroagirá, exceto para favorecer o réu.

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime será punível se não
estiver previsto anteriormente em lei. 

memoriza.aí
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APLICAÇÃO DA LEI PENALAPLICAÇÃO DA LEI PENAL

lei penal no tempolei penal no tempo

Contudo, ao contrário da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislação penal que favoreça o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos já julgados e com sentença
condenatória transitada em julgado.

Tempo do CrimeTempo do Crime

LL UU

AATT
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PENAS E SEUS CRITÉRIOS DE APLICAÇÃO  III

Espécies de penaEspécies de pena

memoriza.aí
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Por último, a pena de multa é uma sanção penal
que tem um impacto financeiro. Para a aplicação
dessa penalidade, é essencial avaliar os requisitos
estabelecidos no artigo 49 do Código Penal.

O Sistema Bifásico da Pena de MultaO Sistema Bifásico da Pena de Multa

PENA DE MULTA: UMA SANÇÃO PENAL DE CUNHO
PATRIMONIAL

PENA DE MULTA: UMA SANÇÃO PENAL DE CUNHO
PATRIMONIAL

A pena de multa é composta por um sistema bifásico, que consiste em duas
etapas para determinar seu valor no caso concreto. 
O sistema é composto por dias-multa, onde primeiro é definido o número de dias
e, em seguida, o seu valor. O nome desse sistema vem do fato de que,
antigamente, o não cumprimento da pena de multa era convertido em pena
privativa de liberdade, com base na quantidade de dias-multa restantes.

Após definir o número de dias-multa, o juiz passa para a
segunda fase em que irá decidir o valor de cada dia-multa. 
O valor varia entre 1/30 do salário mínimo a 5 salários mínimos. 
O valor da multa a ser paga pelo condenado é determinado
pela multiplicação do número de dias-multa (10 a 360) pelo seu
valor (1/30 a 5 salários mínimos).
O condenado tem um prazo de 10 dias após o trânsito em
julgado da sua condenação para pagar a multa. 

A DEFINIÇÃO DA QUANTIDADE DE DIAS-MULTA

ANTES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, A MULTA ERA CONVERTIDA EM PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE. ATUALMENTE, A MULTA É EXECUTADA COMO UMA DÍVIDA
EM DINHEIRO PERANTE O JUIZ DA EXECUÇÃO PENAL, SEGUINDO AS MESMAS
REGRAS APLICADAS ÀS DÍVIDAS ATIVAS DA FAZENDA PÚBLICA.

A primeira etapa é a definição da quantidade de dias-multa, em
que o juiz determina um número entre 10 e 360 dias-multa. 
Os mesmos critérios utilizados para definir a pena privativa de
liberdade são aplicados para definir a quantidade de dias-multa.

O VALOR DE CADA DIA-MULTA

clique aqui para conhecer o material completo
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Direito à Vida e à Saúde (Art. 7º) �
Vida: O ECA assegura que as crianças e adolescentes têm o direito
à proteção da vida desde o nascimento, inclusive garantindo
assistência médica para sua saúde.
Saúde: Todos têm direito ao atendimento médico, medicamentos
e tratamentos adequados, com acesso universal e igualitário.

Direito à Educação (Art. 53) É
A educação é um direito fundamental! Isso significa que todas as
crianças e adolescentes têm o direito de estudar. O ECA garante
que a educação básica seja gratuita e obrigatória em escolas
públicas de qualidade, sem discriminação. 

Direito à Cultura, Lazer e Esporte (Art. 53) §
Crianças e adolescentes têm direito a atividades culturais, de lazer
e esportivas. Isso é fundamental para o seu desenvolvimento
saudável, promovendo uma infância e adolescência cheias de
alegria e aprendizado. 

PRINCIPAIS DIREITOS
FUNDAMENTAIS

PRINCIPAIS DIREITOS
FUNDAMENTAIS

Esse direito garante que todas as crianças e adolescentes tenham uma infância
segura e livre de abusos. þ

DICA 16
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Vejamos alguns dos direitos mais importantes que o
ECA garante para nossas crianças e adolescentes:

PRINCÍPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CASTIGOS
FÍSICOS

Direito à Convivência Familiar (Art. 19) �
A família é essencial para o desenvolvimento da criança.
Elas têm direito à proteção e convivência familiar. Em casos
onde há violação desse direito, o ECA prevê a possibilidade
de reintegração familiar ou, quando necessário, a
colocação em família substituta (adoção, por exemplo).

PROIBIÇÃO DE TRATAMENTO DESUMANO OU VEXATÓRIO (ART. 18 DO ECA) òPROIBIÇÃO DE TRATAMENTO DESUMANO OU VEXATÓRIO (ART. 18 DO ECA) ò
O Art. 18 do ECA é uma das proteções mais importantes! Ele proíbe qualquer tipo de
tratamento desumano, cruel ou degradante. Ou seja, é proibido qualquer tipo de
violência física ou emocional contra crianças e adolescentes. Isso inclui:

HUMILHAÇÕES OU ABUSOS
PSICOLÓGICOS.

QUALQUER FORMA DE VIOLÊNCIA
QUE AMEACE A DIGNIDADE DA

CRIANÇA

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 17
memoriza.aí

CRIMES DO ECA E COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 

CRIMES DO ECACRIMES DO ECA
 Competências e Responsabilidades Ì

A PROTEÇÃO CONTRA TODA
FORMA DE VIOLÊNCIA E

EXPLORAÇÃO.

O ECA define que a proteção dos direitos das crianças e adolescentes é um dever
coletivo, ou seja, envolve família, sociedade e Estado. A família tem um papel
primário, mas as responsabilidades são compartilhadas.

A prioridade absoluta dos direitos da criança e do adolescente deve ser
garantida.
O Estado, a sociedade e a família devem assegurar:

O ART. 4º DO ECA DIZ:O ART. 4º DO ECA DIZ:

Atuação do Ministério Público, Defensoria Pública e Judiciário na Garantia de
Direitos ⚖ �

Esses órgãos têm papel fundamental na proteção e garantia de direitos de crianças
e adolescentes.

Ministério Público (art. 129, CF): Atuam em defesa
dos direitos da criança, podendo intervir
judicialmente e denunciar qualquer violação de
direitos.

Defensoria Pública (art. 134, CF): Garantem o
direito de defesa de crianças e adolescentes em
situações de ameaça aos seus direitos.

Judiciário: O Judiciário é responsável por decidir
sobre casos que envolvem abusos, violência e
violações dos direitos da criança, aplicando as
medidas protetivas.

O DIREITO À SAÚDE, À
EDUCAÇÃO, AO LAZER, À

CULTURA E À CONVIVÊNCIA
FAMILIAR.

GARANTIR A SOBREVIVÊNCIA
E O DESENVOLVIMENTO

SAUDÁVEL DE CADA CRIANÇA
E ADOLESCENTE.

clique aqui para conhecer o material completo
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DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR
DICA 18

SOCIEDADES CONTROLADAS: SÃO SUBSIDIARIAMENTE
RESPONSÁVEIS, OU SEJA, SÓ RESPONDEM DEPOIS QUE A
SOCIEDADE PRINCIPAL NÃO TEM COMO PAGAR.
SOCIEDADES CONSORCIADAS: RESPONDEM SOLIDARIAMENTE,
OU SEJA, PODEM SER COBRADAS AO MESMO TEMPO PELA DÍVIDA.
SOCIEDADES COLIGADAS: SÓ SERÃO RESPONSABILIZADAS SE
HOUVER CULPA (AGIR COM NEGLIGÊNCIA, IMPRUDÊNCIA OU
IMPERÍCIA).
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A empresa, por ser uma pessoa jurídica, tem uma identidade separada dos seus donos
ou sócios. 

Em regra, apenas o patrimônio da empresa responde pelas dívidas dela. Contudo,
em algumas situações, a justiça pode "desconsiderar" essa separação e
responsabilizar os sócios diretamente, atingindo seu patrimônio pessoal.

DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE

JURÍDICA

Houve abuso de direito ou
ato ilícito?

O JUIZ TAMBÉM PODE DESCONSIDERAR A
PERSONALIDADE JURÍDICA SEMPRE QUE PERCEBER QUE A

EMPRESA ESTÁ SENDO USADA PARA IMPEDIR O
RESSARCIMENTO DOS CONSUMIDORES.

A má administração levou à
falência ou inatividade?

A empresa está impedindo o
ressarcimento ao

consumidor?

RESPONSABILIDADE DAS SOCIEDADES EM GRUPOS EMPRESARIAIS:

DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA

DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA

clique aqui para conhecer o material completo
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Os contratos que regem as relações de consumo não obrigarão o consumidor caso
ele não tenha tido a oportunidade de conhecer previamente o conteúdo ou se os
termos do contrato forem redigidos de forma que dificulte sua compreensão.

As cláusulas contratuais devem ser interpretadas de forma mais favorável ao
consumidor, garantindo assim a sua proteção contra termos que possam ser ambíguos
ou prejudiciais.

DIREITO DE ARREPENDIMENTO

PROTEÇÃO CONTRATUAL
DICA 19

PROTEÇÃO
CONTRATUAL
PROTEÇÃO

CONTRATUAL

A garantia contratual é complementar à garantia legal e será formalizada em um termo
escrito. 
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A NATUREZA DA GARANTIA
O PRAZO E LOCAL PARA SEU EXERCÍCIO
QUAIS ÔNUS SÃO DE RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR

CASO O CONSUMIDOR EXERÇA ESSE DIREITO, OS VALORES PAGOS DEVEM SER DEVOLVIDOS DE
IMEDIATO E CORRIGIDOS MONETARIAMENTE.

O termo deve detalhar de forma clara:

O consumidor tem o direito de desistir do contrato no
prazo de 7 dias a contar da assinatura ou do
recebimento do produto/serviço, especialmente em
contratações realizadas fora do estabelecimento
comercial (como por telefone ou a domicílio). 

ALÉM DISSO, O TERMO DE GARANTIA DEVE SER ENTREGUE AO CONSUMIDOR
NO ATO DA COMPRA, ACOMPANHADO DE UM MANUAL DE INSTRUÇÕES
CLARO E DIDÁTICO, COM ILUSTRAÇÕES, PARA FACILITAR O ENTENDIMENTO.

 GARANTIA CONTRATUAL

DIAS

clique aqui para conhecer o material completo
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CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III

Oferecer ou prometer vantagem indevida a um funcionário
público com a intenção de determiná-lo a praticar, deixar de
praticar ou atrasar um ato de ofício é considerado corrupção
ativa. 

CorrupçãoCorrupção

A corrupção ativa ocorre quando uma pessoa oferece uma vantagem indevida
a um funcionário público, a fim de que ele cometa ou deixe de cometer
algum ato. 

Por outro lado, a corrupção passiva ocorre quando um agente público solicita
ou recebe uma vantagem indevida por conta do cargo que ocupa.

DICA 20
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corrupção ativa - art. 333:corrupção ativa - art. 333:

A MODALIDADE CULPOSA DO CRIME NÃO É ADMITIDA.
A TENTATIVA TAMBÉM NÃO É ADMITIDA.

Corrupção Passiva - Art. 317:Corrupção Passiva - Art. 317:

EXISTEM DOIS TIPOS DE CORRUPÇÃO: A CORRUPÇÃO PASSIVA E A
CORRUPÇÃO ATIVA.

EXISTEM DOIS TIPOS DE CORRUPÇÃO: A CORRUPÇÃO PASSIVA E A
CORRUPÇÃO ATIVA.

Já a corrupção passiva ocorre quando um funcionário público
solicita ou aceita uma vantagem indevida em razão do cargo que
ocupa. 

A pena para esse crime é de reclusão de 2 a 12 anos e multa. 
Se, em consequência da vantagem ou promessa, o funcionário
retardar ou não praticar um ato de ofício, a pena será aumentada
em um terço.
No caso em que o funcionário cede a pedido ou influência de outra
pessoa, a pena é de detenção de três meses a um ano ou multa.

A pena para esse crime é de reclusão de 2 a 12 anos e multa.
Se o funcionário atrasar ou deixar de praticar um ato de ofício
em razão da vantagem ou promessa oferecida, a pena será
aumentada em um terço.
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Fase da Integração (integration):
 Incorporação dos bens ao sistema econômico. 

A lavagem de dinheiro envolve a ação de conferir uma aparência de legalidade a
bens, direitos ou valores originados de uma infração penal. 

O agente, por meio dessa prática, esconde ou disfarça a natureza, origem,
localização, disposição, movimentação ou propriedade desses bens, direitos ou
valores provenientes de atividades criminosas. 

O termo "lavagem de dinheiro" surgiu do direito norte-
americano (money laundering) por volta de 1920, referindo-
se aos mafiosos que usavam lavanderias como fachada
para legalizar o dinheiro obtido de atividades ilícitas. 

Em outros países como Portugal e Espanha, é comum o
uso da expressão "branqueamento de capitais".

CRIME DE LAVAGEM
DE DINHEIRO

CRIME DE LAVAGEM
DE DINHEIRO

CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO (LEI Nº 9.613/98) I

memoriza.aí
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Etapas da lavagem de dinheiro:
Fase da colocação (placement): 

Introdução do dinheiro ilegal no sistema financeiro,
incluindo técnicas como smurfing, que envolve

múltiplos depósitos fracionados para ocultar grandes
somas.

Fase da dissimulação/mascaramento (layering):
Realização de negócios ou movimentações

financeiras complexas para dificultar o rastreamento
dos valores ilícitos.

NÃO É NECESSÁRIO COMPLETAR TODAS AS FASES PARA QUE O CRIME DE LAVAGEM DE
DINHEIRO SEJA CONFIGURADO.

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 22
LEI Nº 10.826/2003 - ESTATUTO DO DESARMAMENTO 

O Estatuto do Desarmamento estabelece os requisitos para a
aquisição de armas de uso permitido:

Declaração de necessidade.
Idoneidade: Comprovação por certidões negativas
de antecedentes criminais.
Comprovação de ocupação lícita e residência fixa.
Capacidade técnica e aptidão psicológica para o
manuseio da arma.

Posse de Arma de FogoPosse de Arma de Fogo
O REGISTRO DA ARMA DE FOGO PERMITE A POSSE, QUE É O
DIREITO DE MANTER A ARMA NA RESIDÊNCIA OU NO LOCAL
DE TRABALHO. PARA MANTÊ-LA NO LOCAL DE TRABALHO, O
TITULAR DO REGISTRO DEVE SER O PROPRIETÁRIO OU
RESPONSÁVEL LEGAL PELO ESTABELECIMENTO.

EM ALGUNS CASOS, COMO PARA CAÇADORES,
ATIRADORES E COLECIONADORES, A LEGISLAÇÃO PERMITE
O PORTE DE ARMA DE FOGO DURANTE O TRAJETO ENTRE O
LOCAL DE GUARDA E ATIVIDADES AUTORIZADAS,
CONFORME ESTABELECIDO NO DECRETO 10.030/2019.

Porte de Arma de FogoPorte de Arma de Fogo

AQUISIÇÃO DE ARMAS DE
FOGO

AQUISIÇÃO DE ARMAS DE
FOGO
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O PORTE PODE SER TEMPORÁRIO E LIMITADO GEOGRAFICAMENTE, E
SERÁ AUTOMATICAMENTE SUSPENSO EM CASO DE EMBRIAGUEZ OU

USO DE SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS.

Para solicitar o porte, o interessado deve demonstrar necessidade
por exercer atividade de risco ou por ameaça à sua integridade
física, além de cumprir com os demais requisitos legais. 

O porte refere-se ao direito de portar a arma fora de casa ou do trabalho. De acordo
com o Estatuto, ele é concedido em casos como:

Função pública de segurança.1.
Defesa pessoal.2.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/mp-rs/?utm_source=Amostra


Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o MP/RS!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2024?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram

clique aqui para conhecer o material completo

https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
https://memorizaai.com.br/mp-rs/?utm_source=Amostra

